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LEI Nº 2.565/2026 DE 27 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

 

  “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para   a 
elaboração da Lei Orçamentária de 2027 e dá 
outras providências.” 

 
 

 RODRIGO PRIMO ANTUNES, Prefeito do Município 
de Barbosa, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais, 

 
Faz saber que a Câmara Municipal de Barbosa APROVOU e ele sanciona e promulga 
a seguinte Lei: 

 
 

 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
  Art. 1° - São estabelecidas, em cumprimento ao 
disposto no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, Constituição Estadual no que 
couber, Lei Federal 4320/1964, Lei Complementar Federal nº 101/2000, Lei Orgânica 
do Município, e Portarias editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, as diretrizes 
para a elaboração da lei orçamentária do exercício financeiro de 2027, compreendendo: 
 

I. as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 
II. orientações básicas para elaboração da lei orçamentária anual; 
III. disposições sobre a política de pessoal e serviços extraordinários; 
IV. disposições sobre a receita e alterações na legislação tributária do 

Município; 
V. equilíbrio entre receitas e despesas; 

VI. critérios e formas de limitação de empenho; 
VII. condições e exigências para transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas; 
VIII. autorização para o Município auxiliar o custeio de despesas atribuídas a 

outros entes da federação; 
IX. parâmetros para a elaboração da programação financeira e do 

cronograma mensal de desembolso; 
X. definição de critérios para início de novos projetos; 

XI. definição das despesas consideradas irrelevantes;  
XII. incentivo à participação popular; 
XIII. Das disposições gerais. 
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Seção I 

Das Metas e Prioridades da Administração Pública Municipal 
 

  Art. 2º - Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 
2º, da Constituição Federal, as Metas e as Prioridades da Administração Pública 
Municipal estão estabelecidas na Lei do Plano Plurianual (PPA) relativo ao período de 
2026/2029, no que diz respeito ao exercício de 2027. 
 
    § 1º - Os orçamentos serão elaborados em 
consonância com as metas e prioridades estabelecidas na forma do caput deste artigo. 
 

   § 2º - O Projeto de Lei Orçamentária para 2027 
conterá demonstrativo da observância das metas e prioridades estabelecidas na forma 
do caput deste artigo. 

    § 3º - As Metas e Prioridades da Administração 
Pública Municipal para o exercício financeiro de 2027 estão definidas na Lei do Plano 
Plurianual relativo ao período de 2026/2029, terão precedência na alocação de recursos 
na lei orçamentária de 2027 e na sua execução, não se constituindo, todavia, em limite 
à programação das despesas. 

 
Seção II 

Das Orientações Básicas para a Elaboração da Lei Orçamentária Anual 
Subseção I 

Das Diretrizes Gerais 

 
  Art. 3° - As categorias de programação de que trata 
esta Lei serão identificadas por unidades orçamentárias, funções, subfunções, 
programas, atividades, projetos, operações especiais, de acordo com as codificações 
da Portaria MOG n° 42/1999, da Portaria Interministerial nº 163, de 2001, e demais 
normas posteriores, ambas do STN. 
 
 
  Art. 4° - Os orçamentos fiscais, da seguridade social 
e de investimentos, discriminarão a despesa, no mínimo, por elemento de despesa, 
conforme art. 15 da Lei nº 4.320/1964, e posteriores alterações. 
 
 
  Art. 5° - Os orçamentos fiscais, da seguridade social 
e de investimentos, compreenderão a programação dos Poderes do Município, seus 
Fundos, órgãos. 
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  Art. 6° - O Projeto de Lei Orçamentária que o Poder 
Executivo encaminhará à Câmara Municipal será constituído de: 

I. texto da lei; 
II. documentos referenciados nos artigos 2º e 22 da Lei nº 4.320/1964; 
III. quadros orçamentários consolidados; 
IV. anexos dos orçamentos fiscais e da seguridade social, discriminando a 

receita e a despesa na forma definida nesta Lei; 
V. demonstrativos e documentos previstos no art. 5º da Lei Complementar 

Federal nº 101/2000; 
 
  Art. 7° - A estimativa da receita e a fixação da 
despesa, constantes do Projeto de Lei Orçamentária, serão elaboradas a valores 
correntes, tomando-se como base os valores de julho de 2.026, projetados ao exercício 
a que se refere. 
 

   Parágrafo único - O Projeto de Lei Orçamentária 
atualizará a estimativa da margem de expansão das despesas, considerando os 
acréscimos de receita resultantes do crescimento da economia e da evolução de outras 
variáveis que implicam aumento da base de cálculo, bem como de alterações na 
legislação tributária, devendo ser garantidas, no mínimo, as metas de resultado primário 
e nominal estabelecidas nesta Lei. 

 
  Art. 8º - O Poder Executivo colocará à disposição do 
Poder Legislativo e do Ministério Público, no mínimo trinta dias antes do prazo final para 
encaminhamento de sua proposta orçamentária, os estudos e as estimativas das 
receitas para o exercício subsequente, inclusive da receita corrente líquida, e as 
respectivas memórias de cálculo. 
 

  Art. 9° - Na programação da despesa não poderão 
ser fixadas despesas sem que estejam definidas as respectivas fontes de recursos, de 
forma a evitar o comprometimento do equilíbrio orçamentário entre a receita e a 
despesa. 
  Art. 10 - A lei orçamentária discriminará, no órgão 
responsável pelo débito, as dotações destinadas ao pagamento de precatórios judiciais 
em cumprimento ao disposto no art. 100 da Constituição Federal e alterações 
posteriores. 

  § 1º - Para fins de acompanhamento, controle e 
centralização, os órgãos da administração pública municipal direta submeterão os 
processos referentes ao pagamento de precatórios à apreciação da Procuradoria Geral 
do Município.  

   § 2º - Os recursos alocados para os fins previstos no 
caput deste artigo uma vez não utilizados poderão ser cancelados para abertura de 
créditos adicionais com outras finalidades. 
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  Art. 11 - Para atender ao art. 4º, parágrafo único, “d”, 
da Lei Federal 8.069/90, serão destinados não menos que 0,35 % da receita às 
despesas de proteção da criança e do adolescente. 

 

Subseção II 
Das Disposições Relativas à Dívida e ao Endividamento Público Municipal 

 
  Art. 12 - A administração da dívida pública municipal 
interna e/ou externa tem por objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da 
dívida pública e viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal. 
 

   § 1° - Deverão ser garantidos, na lei orçamentária, os 
recursos necessários para o pagamento da dívida. 

 

   § 2° - O Município, por meio de seus órgãos e 
entidades, subordinar-se-á às normas estabelecidas na Resolução nº 40/2001 do 
Senado Federal, que dispõe sobre os limites globais para o montante da dívida 
consolidada e da dívida pública mobiliária, em atendimento ao disposto no art. 52, 
incisos VI e IX, da Constituição Federal. 
 
  Art. 13 - Na lei orçamentária para o exercício de 2027, 
as despesas com amortização, juros e demais encargos da dívida serão fixadas com 
base nas operações contratadas. 
 
  Art. 14 - A lei orçamentária poderá conter autorização 
para contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará 
condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei Complementar Federal 
nº 101/2000 e na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal. 
 

   Parágrafo único - Na estimativa da receita do Projeto 
de Lei Orçamentária do exercício de 2027, poderão ser incluídas operações de crédito 
já autorizadas por lei específica e aquelas autorizadas na própria lei orçamentária. 

 
  Art. 15 - A lei orçamentária poderá conter autorização 
para a realização de operações de crédito por antecipação de receita orçamentária, 
desde que observado o disposto no art. 38 da Lei Complementar Federal nº 101/2000 
e atendidas às exigências estabelecidas na Resolução nº 43/2001 do Senado Federal. 
 
  Art. 16 - Na lei orçamentária anual, os valores a 
serem consignados para amortizações, juros e demais encargos da dívida serão 
fixados tendo como base os critérios constantes nas operações contratadas ou nas 
autorizações concedidas até a data do encaminhamento do projeto de lei orçamentária 
ao Poder Legislativo. 
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Subseção III 

Da Definição de Montante e Fonte de Utilização da Reserva de Contingência 
 
  Art. 17 - A lei orçamentária deverá conter reserva de 
contingência constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal e será 
equivalente a no mínimo 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida prevista na 
proposta orçamentária de 2027, destinada a atendimentos de passivos contingentes, 
outros riscos imprevistos e demais créditos adicionais. 

    
Seção III 

Da Política de Pessoal e dos Serviços Extraordinários 
Subseção I 

Das Disposições Sobre Política de Pessoal e Encargos Sociais 

 
  Art.  18 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 
169, § 1º, inciso II, da Constituição Federal, observado o inciso I do mesmo parágrafo, 
ficam autorizadas as concessões de quaisquer vantagens, aumentos de remuneração, 
criação de cargos, empregos e funções, alterações e estruturações de carreiras, bem 
como admissões ou contratações de pessoal a qualquer título “Concurso Público, 
Processo Seletivo, Contrato por Tempo determinado”, desde que observado o disposto 
nos artigos 15,16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 
  § 1° - Além de observar as normas do “caput”, no 

exercício financeiro de 2027, as despesas com pessoal dos Poderes Executivo e 
Legislativo deverão atender as disposições contidas nos artigos 18, 19 e 20 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e, somente para o Poder Legislativo, no art. 29-A 
da Constituição Federal.  

 
  § 2° - Se a despesa total com pessoal ultrapassar os 

limites estabelecidos no art. 19 da Lei Complementar Federal nº 101/2000, serão 
adotadas as medidas que tratam os §§ 3º e 4º do art. 169 da Constituição Federal. 

 
  § 3° - Para fins de atendimento ao disposto no inciso 

X do art. 37 da Constituição Federal, no mês de Janeiro de 2.027, será aplicado como 
índice de correção o IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, 
calculado pelo Instituto Brasileiro de Geografia Econômica – IBGE, referente a inflação 
acumulada de Janeiro/2026 a Dezembro/2026. 
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Subseção II 

Da Previsão para Contratação Excepcional de Horas Extras 
 
  Art. 19 - Se durante o exercício de 2027 a despesa 
com pessoal atingir o limite de que trata o parágrafo único do art. 22 da Lei 
Complementar nº 101/2000, a realização de serviço extraordinário somente poderá 
ocorrer quando destinada ao atendimento de relevantes interesses públicos que 
ensejam situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a sociedade. 

   
  Parágrafo único - A autorização para a realização de 

serviços extraordinário para atender as situações previstas no caput deste artigo, no 
âmbito do Poder Executivo, é de exclusiva competência do Prefeito Municipal e, no 
âmbito do Poder Legislativo, é de exclusiva competência do Presidente da Câmara. 
 

Seção IV 
Das Disposições sobre a Receita e Alterações na Legislação Tributária do 

Município. 
 

  Art. 20 - A estimativa da receita que constará do 
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2027, com vistas à expansão da base 
tributária e consequente aumento das receitas próprias, contemplará medidas de 
aperfeiçoamento da administração dos tributos municipais, dentre as quais: 
 

I. aperfeiçoamento do sistema de formação, tramitação e julgamento dos 
processos tributário-administrativos, visando à racionalização, 
simplificação e agilidade;  

II. aperfeiçoamento dos sistemas de fiscalização, cobrança e arrecadação 
de tributos, objetivando a sua maior exatidão;  

III. aperfeiçoamento dos processos tributário-administrativos, por meio da 
revisão e racionalização das rotinas e processos, objetivando a 
modernização, a padronização de atividades, a melhoria dos controles 
internos e eficiência na prestação de serviços;  

IV. aplicação das penalidades fiscais como instrumento inibitório da prática 
de infração da legislação tributária. 

 

  Art.  21 - A estimativa da receita de que trata o artigo 
anterior levará em consideração, adicionalmente, o impacto de alteração na legislação 
tributária, observada a capacidade econômica do contribuinte, com destaque para: 
 

I. atualização da planta genérica de valores do Município; 
II. revisão, atualização ou adequação da legislação sobre Imposto Predial e 

Territorial Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, isenções, condições 
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de pagamentos, descontos e isenções, inclusive com relação à 
progressividade deste imposto; 

III. revisão da legislação sobre o uso do solo, com redefinição dos limites da 
zona urbana municipal; 

IV. revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza;  

V. revisão da legislação aplicável ao imposto sobre Transmissão Intervivos 
de Bens Móveis e de Direitos Reais sobre Imóveis;  

VI. revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício de poder de polícia;  
VII. revisão das isenções dos tributos municipais, para manter o interesse 

público e a justiça fiscal, em especial da substituição do caráter subjetivo 
da isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, que leva em 
consideração a renda do contribuinte, para o critério objetivo, que 
considera o valor do imóvel;  

VIII. a instituição de novos tributos ou a modificação, em decorrência de 
alterações legais, daqueles já instituídos. 

 
  Art.  22 - O Projeto de Lei que conceda ou amplie 
incentivo ou benefício de natureza tributária somente será aprovado se atendidas às 
exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
   
   Art.  23 - Na estimativa das receitas do Projeto de Lei 
Orçamentária poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na 
legislação tributária que estejam em tramitação na Câmara Municipal. 

 
Seção V 

Do Equilíbrio Entre Receitas e Despesas 

 
  Art.  24 - A elaboração do Projeto, a aprovação e a 
execução da Lei Orçamentária serão orientadas no sentido de alcançar o resultado 
primário necessário para garantir uma trajetória de solidez financeira da Administração 
Municipal, conforme discriminado no Anexo de Metas Fiscais, constante desta Lei. 
 
  Art.  25 - Os Projetos de Lei que impliquem na 
diminuição de receita ou aumento de despesa do Município no exercício de 2027, 
deverão estar acompanhados de demonstrativos que discriminem o montante estimado 
da diminuição da receita ou do aumento da despesa, para cada um dos exercícios de 
2027 a 2029, demonstrando a respectiva memória de cálculo. 
 

  § 1° - Não será aprovado o Projeto de Lei que 
implique aumento de despesa sem que esteja acompanhado das medidas definidas 
nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 
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  § 2° - Não será aprovado o Projeto de Lei que 
implique diminuição de receita sem que esteja acompanhado das medidas definidas no 
artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 
  Art.  26 - As estratégias para busca ou manutenção 
do equilíbrio entre as receitas e despesas poderão levar em conta as seguintes 
medidas: 

 

I – Para elevação das receitas:  
 

a) a implementação das medidas previstas nos artigos 20 e 21 
desta Lei; 

b) atualização e informatização do cadastro imobiliário; 
c) chamamento geral dos contribuintes inscritos na Dívida Ativa. 

 
II – Para redução das despesas:  

 
a) implantação de rigorosa pesquisa de preços, de forma a baratear 

toda e qualquer compra e evitar a cartelização dos fornecedores; 
b) revisão geral das gratificações concedidas aos servidores. 

 
Seção VI 

Dos Critérios e Formas de Limitação de Empenho 
 
  Art. 27 - Na hipótese de ocorrência das circunstâncias 
estabelecidas no caput do art. 9º, e no inciso II do § 1º do art. 31, da Lei Complementar 
Federal nº 101/2000, o Poder Executivo e o Poder Legislativo procederão à respectiva 
limitação de empenho e de movimentação financeira, calculada de forma proporcional 
à participação dos órgãos, entidades e fundos, pertencentes à estrutura do Poder 
Executivo, no total das dotações iniciais constantes da lei orçamentária de 2027, 
utilizando para tal fim as cotas orçamentárias e financeiras.  
 

   § 1° - Excluem-se do caput deste artigo às despesas 
que constituam obrigação constitucional e legal e as despesas destinadas ao 
pagamento dos serviços da dívida.  

 
   § 2° - O Poder Executivo comunicará ao Poder 

Legislativo o montante que lhe caberá tornar indisponível para empenho e 
movimentação financeira, conforme proporção estabelecida no caput deste artigo. 

 
  § 3° - O Poder Executivo e Legislativo, com base na 

comunicação de que trata o parágrafo anterior, emitirão e publicarão ato próprio 
estabelecendo os montantes que caberão aos respectivos órgãos na limitação de 
empenho e da movimentação financeira.  
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  § 4° - Se verificado, ao final de um bimestre, que a 
realização da receita não será suficiente para garantir o equilíbrio das contas públicas, 
adotar-se-ão as mesmas medidas previstas neste artigo. 

  
Seção VII 

Das Condições e Exigências para Transferências de Recursos a Entidades 
Públicas e Privadas 

 
  Art. 28 - A inclusão, na lei orçamentária, de dotações 
a títulos de repasse ao 3° Setor, poderá ser concedida mediante lei específica que 
sejam destinadas: 
 

I. às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma 
gratuita, nas áreas de assistência social, saúde, educação; 

II. às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza 
continuada; 

III. às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade 
pública; 

 

   § 1º - Para habilitar-se ao recebimento de subvenções 
sociais, a entidade privada sem fins lucrativos deverá: 

a) apresentar certidão da entidade junto ao respectivo conselho municipal;  
b) aplicar nas atividades-fim o mínimo de 80% de sua receita total;  
c) apresentar manifestação previa e expressa do setor técnico e da 

assessoria jurídica do governo concedente;  
d) apresentar declaração de regular funcionamento, emitida no exercício, 

por, no mínimo, duas autoridades de outro nível de governo; 
e) apresentar plano de trabalho de aplicação dos recursos com cronograma 

físico e financeiro, nos termos das instruções do Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo; 

f) apresentar certidões negativas junto ao INSS, FGTS, Tributos Municipais 
e Federais; 

g) apresentar o estatuto da entidade atualizado e ata de eleição da atual 
diretoria devidamente registrada. 
 

  § 2º - É vedado o repasse de subvenções sociais para 
entidades cujos dirigentes sejam também agentes políticos do governo concedente. 

  
  § 3º - Atender na integra aos ditames da Lei Federal 

nº 13.019/2014. 
 

  Art. 29 - A inclusão, na lei orçamentária e em seus 
créditos adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuições para entidades 
públicas e/ou privadas e pessoas físicas, poderá ser concedida mediante lei específica 
e desde que sejam: 
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I. de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações 
relativas ao ensino, saúde e assistência social; 

II. associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente 
por entes públicos, legalmente instituídos e signatários de contrato de 
gestão com a administração pública municipal, e que participem da 
execução de programas municipais. 

 
  Art. 30 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais, de dotações a título de contribuições para entidade privada 
com finalidade lucrativa, ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do 
Município que sejam destinadas aos programas de desenvolvimento comercial e 
industrial. 
 
  Art.  31 - É vedada a inclusão, na lei orçamentária e 
em seus créditos adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira a 
outro ente da federação, exceto para atender as situações que envolvam claramente o 
atendimento de interesses locais, observadas as exigências do art. 25 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000. 
 
 
  Art. 32 - As entidades beneficiadas com os recursos 
públicos previstos nesta Seção, a qualquer título, submeter-se-ão à fiscalização do 
Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento dos objetivos para os 
quais receberam os recursos. 
 
 

  Art.  33 - As transferências de recursos às entidades 
previstas nos artigos 28 a 31 desta Seção deverão ser precedidas da aprovação de 
plano de trabalho. 

   § 1° - Compete ao órgão ou entidade concedente o 
acompanhamento da realização do plano de trabalho executado com recursos 
transferidos pelo Município.  

  

   § 2° - É vedada a celebração de repasse com 
entidade em situação irregular com o Município, em decorrência de transferência feita 
anteriormente.  

 
   § 3º. Ficam autorizadas as entidades assistenciais e 

de organizações sociais civis que possuam parcerias com o Município, a remunerar os 
servidores ou empregados públicos municipais por serviços prestados a essas 
entidades, nos termos do inciso II, art. 45 da Lei Federal nº 13.019/2014, nos termos 
dos critérios estabelecidos no plano de trabalho e ajuste firmado entre as partes. 
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  Art.  34 - É vedada a destinação, na lei orçamentária 
e em seus créditos adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de 
pessoas físicas, ressalvadas as que atendam às exigências do art. 26 da Lei 
Complementar Federal nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei 
específica.  

   Parágrafo único - As normas do caput deste artigo 
não se aplicam à ajuda a pessoas físicas custeadas pelos recursos do Sistema Único 
Social. 

 
  Art.  35 - A transferência de recursos financeiros de 
uma entidade para outra, inclusive da Prefeitura Municipal para a Câmara Municipal, 
fica limitada ao valor previsto na lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais. 

  
  Parágrafo único - O aumento da transferência de 

recursos financeiros de um órgão para outro somente poderá ocorrer mediante 
autorização prévia na lei Orçamentária, em caráter suplementar. 
 

Seção VIII 
Da Autorização para o Município Auxiliar no Custeio de Despesas de 

Competência de Outros Entes da Federação 
 
  Art. 36 - Fica autorizado a inclusão, na lei 
orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações para que o Município 
contribua para o custeio de despesas de competência de outro ente da federação, 
desde que sejam destinadas ao atendimento das situações que envolvam claramente 
o interesse local. 
 

  Parágrafo único - A realização da despesa definida 
no caput deste artigo deverá ser precedida da aprovação de plano de trabalho e da 
celebração de convênio. 

 

Seção IX 
Dos Parâmetros para a Elaboração da Programação Financeira e do 

Cronograma Mensal de Desembolso 
 
  Art.  37 - O Poder Executivo estabelecerá por ato 
próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2027, as metas 
bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma mensal de 
desembolso, respectivamente, nos termos dos artigos 13 e 8º da Lei Complementar nº 
101/2000. 

   § 1º - Para atender ao caput deste artigo, o Poder 
Legislativo encaminhará ao Órgão Central de Contabilidade do Município, até 15 
(quinze) dias após a publicação da lei orçamentária de 2027, os seguintes 
demonstrativos: 
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I. as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o 
disposto no art. 13 da Lei Complementar nº 101/2000; 

II. a programação financeira das despesas, nos termos do art. 8º da Lei 
Complementar nº 101/2000; 

III. o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos 
restos a pagar, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000. 

 

   § 2º - O Poder Executivo deverá dar publicidade às 
metas bimestrais de arrecadação, à programação financeira e ao cronograma mensal 
de desembolso, no órgão oficial de publicação do Município até 30 (trinta) dias após a 
publicação da lei orçamentária de 2027; 

 

   § 3º - A programação financeira e o cronograma 
mensal de desembolso de que trata o caput deste artigo deverão ser elaborados de 
forma a garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabelecida nesta Lei. 
 

Seção X 
Da Definição de Critérios para Início de Novos Projetos 

 

  Art. 38 - Além da observância das metas e 
prioridades definidas nos termos do art. 2º desta Lei, a lei orçamentária de 2027 e seus 
créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar Federal nº 
101/2000, somente incluirão projetos novos se: 

 

I. estiverem compatíveis com o Plano Plurianual (PPA) e com as 
normas desta Lei; 

II. tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em 
andamento; 

III. estiverem preservados os recursos necessários à conservação do 
patrimônio público; 

IV. os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos 
federais, estaduais ou de operações de crédito. 

 

   Parágrafo único - Considera-se projeto em 
andamento, para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução iniciar-se até a data de 
encaminhamento da proposta orçamentária de 2027, cujo cronograma de execução 
ultrapasse o término do exercício de 2026. 
 

Seção XI 
Da Definição das Despesas Consideradas Irrelevantes 

 

  Art.  39 - Para fins do disposto no § 3º do art. 16 da 
Lei Complementar Federal nº 101/2000, são consideradas despesas irrelevantes 
aquelas cujo valor não ultrapasse os limites previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei 
Federal nº 14.133/2021, nos casos, respectivamente, de obras e serviços de 
engenharia e de outros serviços e compras.  
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Seção XII 
Do Incentivo à Participação Popular 

 
  Art. 40 - O Projeto de Lei Orçamentária do Município, 
relativo ao exercício financeiro de 2027, deverá assegurar a transparência na 
elaboração e execução do orçamento. 
 

  Parágrafo único - O princípio da transparência 
implica, além da observância do princípio constitucional da publicidade, a utilização dos 
meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos munícipes às informações 
relativas ao orçamento. 

 

  Art. 41 - Será assegurada ao cidadão a participação 
nas audiências públicas para: 
 

I. elaboração da proposta orçamentária de 2027, mediante regular processo 
de consulta; 

II. avaliação das metas fiscais, conforme definido no art. 9º, § 4º, da Lei 
Complementar nº 101/2000, ocasião em que o Poder Executivo 
demonstrará o comportamento das metas previstas nesta Lei. 

 
   Parágrafo único - As audiências públicas que trata o 

inciso II deste artigo, serão realizadas quadrimestralmente, sendo o prazo o mesmo do 
RGF. 
 

Seção XIII 
Das Disposições Gerais 

 
  Art. 42 - Até o limite de 20% da despesa inicialmente 
fixada para o exercício de 2027, fica o Poder Executivo autorizado a realizar 
transposições, remanejamentos e transferências entre órgãos orçamentários e 
categorias de programação. 
 
  Parágrafo único - Para os fins do art. 167, VI, da 
Constituição, categoria de programação é o mesmo que Atividade, Projeto ou 
Operação Especial e, no âmbito da classificação econômica da despesa, os grupos 
corrente e de capital. 
 

  Art. 43 - A abertura de créditos suplementares e 
especiais dependerá de previa autorização legislativa e da existência de recursos 
disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 4.320/1964 e da 
Constituição Federal. 

   § 1º - A lei orçamentária conterá autorização e disporá 
sobre o limite para abertura de créditos adicionais suplementares. 
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   § 2º - Acompanharão os Projetos de Lei relativos a 

créditos adicionais exposições de motivos circunstanciados que os justifiquem e que 
indiquem as consequências dos cancelamentos de dotações propostas. 

 
   § 3º - Os créditos suplementares abertos nos termos 

dos dispositivos do caput, ficam incluídos no plano plurianual e nesta lei, bem como em 
seus respectivos anexos. 

 

  Art. 44 - A reabertura dos créditos especiais e 
extraordinários, conforme disposto no art. 167, § 2º, da Constituição Federal, será 
efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos previstos no 
art. 43 da Lei nº 4.320/1964, ficando as mesmas incluídas nos planos plurianuais e 
nesta lei, bem como em seus respectivos anexos. 

 
  Art. 45 – Fica o Poder Executivo Municipal, 
autorizado a efetuar ajuda financeira a administração indireta que venha a ser criada 
por lei específica, estabelecendo como critério para tanto que elas comprovem que 
instituíram todas as formas legais para recebimentos de seus haveres perante terceiros 
e implementou todas as possibilidades legais para manter seus custos dentro do 
equilíbrio financeiro entre receitas e despesas. 
      
  Art.  46 - Em atendimento ao disposto no art. 4º, § 1º, 
2º e 3º da Lei Complementar nº 101/2000, integram a presente Lei os seguintes anexos: 

 

I. Anexo de Metas Fiscais; 
II. Anexo de Riscos Fiscais. 

 

  Art. 47 - Caso o projeto de lei orçamentária não seja 
devolvido para sanção até o encerramento da sessão legislativa, a sua programação 
será executada, a cada mês, na proporção de até 1/12 do total da despesa orçada. 
 

 Art. 48 - Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 

                                                      Barbosa, 27 de Outubro de 2026 
 

 
 

                    RODRIGO PRIMO ANTUNES  
                     Prefeito Municipal  
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LEI Nº 2.566/2026 DE 27 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
“Dispõe sobre abertura de crédito adicional 
suplementar no orçamento vigente e dá outras 
providências”. 

 

Rodrigo Primo Antunes, Prefeito Municipal de 
Barbosa, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais.  

 
Faz saber que a Câmara Municipal de Barbosa APROVOU e ele sanciona e 
promulga a seguinte Lei: 
 

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo 
Municipal autorizado a abrir por decreto, crédito adicional por excesso no 
orçamento de 2026, no valor de R$ 1.187.530,00 para atendimento as 
necessidades municipais, com as seguintes classificações contábeis: 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Funcional Programática    =>  04.122.0003.2068.0000 – Gestão Gabinete do 
Secretario 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 12.551,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Funcional Programática    =>  04.122.0003.2068.0000 – Gestão Gabinete do 
Secretario 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 2.507,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Funcional Programática    =>  04.126.0003.2060.0000 – Gestão em Tecnologia 
da Informação 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 –Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 4.069,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Funcional Programática    =>  04.126.0003.2060.0000 – Gestão em Tecnologia 
da Informação 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 –Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 3.263,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Funcional Programática    =>  09.271.0052.2070.0000 – Gestão de Pessoal 
Inativos e Pensionistas 
Dotação    =>  3.1.90.01.00 – Aposentadorias, Reserva 
remunerada 
Valor     =>   R$ 6.175,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
    02.16.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
Funcional Programática    =>  04.452.0017.2033.0000 – Gestão de Obras e 
Serviços Públicos Municipais 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 56.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
    02.16.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
Funcional Programática    =>  04.452.0017.2034.0000 – Gestão em Limpeza 
Pública Municipal 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 26.500,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
    02.22 .01 – BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 
 
Funcional Programática    =>  10.301.0005.2016.0000 – Promoção da Saúde e 
Fortalecimento das Ações 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 340.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
    02.22 .01 – BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 
 
Funcional Programática    =>  10.301.0005.2016.0000 – Promoção da Saúde e 
Fortalecimento das Ações 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 110.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
    02.22 .02 – BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEX. 
MAC AMB. HOSP. 
 
Funcional Programática    =>  10.302.0007.2049.0000 – Gestão da Rede de 
Média e Alta Complexidade 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoa Civil 
Valor     =>   R$ 39.515,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
    02.22 .02 – BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEX. 
MAC AMB. HOSP. 
 
Funcional Programática    =>  10.302.0007.2049.0000 – Gestão da Rede de 
Média e Alta Complexidade 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 29.700,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.122.0004.2017.0000 – Gestão Secretaria da 
Assistência Social 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 3.200,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.122.0004.2017.0000 – Gestão Secretaria da 
Assistência Social 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 5.041,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.245.0004.2022.0000 – Bloco (Crás) Proteção 
Social 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 71.300,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.245.0004.2022.0000 – Bloco (Crás) Proteção 
Social 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 21.400,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.245.0004.2022.0000 – Bloco (Crás) Proteção 
Social 
Dotação    =>  3.3.90.30 – Material de Consumo 
Valor     =>   R$ 27.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.245.0004.2022.0000 – Bloco (Crás) Proteção 
Social 
Dotação    =>  3.3.90.39 – Prestação de Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica 
Valor     =>   R$ 15.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.26 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 
    02.26.00 - AGRICULTURA 
 
Funcional Programática    =>  20.606.0027.2027.0000 – Gestão em Agricultura 
Sustentável 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 42.200,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.26 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 
    02.26.00 - AGRICULTURA 
 
Funcional Programática    =>  20.606.0027.2027.0000 – Gestão em Agricultura 
Sustentável 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 12.755,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.306.0009.2015.0000 – Gestão Merenda 
Escolar 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 13.184,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.361.0009.2010.0000 – Gestão Educação - 
Fundamental 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 52.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.361.0009.2010.0000 – Gestão Educação - 
Fundamental 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 41.750,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.361.0009.2014.0000 – Gestão Transporte de 
Alunos 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 21.700,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.361.0009.2014.0000 – Gestão Transporte de 
Alunos 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 –Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 10.520,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.364.0009.2013.0000 – Gestão Ensino 
Técnico e Superior 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 15.540,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.364.0009.2013.0000 – Gestão Ensino 
Técnico e Superior 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 4.890,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.34 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSUNTOS JURÍDICOS 
    02.34.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS 
JURIDÍCOS 
 

Funcional Programática    =>  04.122.0010.2058.0000 – Gestão em Assuntos 
Jurídicos 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 71.690,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.34 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSUNTOS JURÍDICOS 
    02.34.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS 
JURIDÍCOS 
 

Funcional Programática    =>  04.122.0010.2058.0000 – Gestão em Assuntos 
Jurídicos 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 16.840,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.35 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
    02.35.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
 

Funcional Programática    =>  04.695.0006.2031.0000 – Gestão de 
Desenvolvimento Turístico 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 2.640,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.35 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
    02.35.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
 

Funcional Programática    =>  04.122.0051.2061.0000 – Gestão de 
Desenvolvimento Turístico – Ganha Tempo 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimento e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 6.900,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.35 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
    02.35.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
 

Funcional Programática    =>  04.122.0051.2061.0000 – Gestão de 
Desenvolvimento Turístico – Ganha Tempo 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 4.420,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.37 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
    02.37.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
 

Funcional Programática    =>  04.121.0011.2006.0000 – Gestão de 
Rendas/Tributação/Fiscalização Municipal 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimento e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 31.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.37 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
    02.37.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
 

Funcional Programática    =>  04.121.0011.2006.0000 – Gestão de 
Rendas/Tributação/Fiscalização Municipal 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 –Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 22.920,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.37 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
    02.37.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
 

Funcional Programática    =>  04.121.0011.2007.0000 – Gestão 
Contabilidade/Execução Orçamentária 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 32.650,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.37 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
    02.37.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
 

Funcional Programática    =>  04.121.0011.2007.0000 – Gestão 
Contabilidade/Execução Orçamentária 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 –Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 10.710,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 

Art. 2º - Os créditos adicionais ora 
suplementados de que se trata o artigo 1º desta lei, será coberto, nos termos do 
disposto no inciso II do § 1º, art. 43 da lei 4320/64, com recursos oriundos do 
excesso do Fundo Estadual de Assistência Social -Proteção Social Básica no valor 
de R$ 42.000,00 e das arrecadações provenientes dos impostos próprios no 
montante de R$ 1.145.530,00, perfazendo um total de R$ 1.187.530,00. 
 

Art. 3º - Fica o Chefe do Poder Executivo 
Municipal autorizado a abrir por decreto, crédito adicional suplementar no 
orçamento de 2026, no valor de R$ 221.000,00 para atendimento as necessidades 
municipais, com as seguintes classificações contábeis: 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Funcional Programática    =>  04.122.0003.2068.0000 – Gestão Gabinete do 
Secretario 
Dotação    =>  3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica 
Valor     =>   R$ 30.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Funcional Programática    =>  04.122.0003.2055.0000 – Conselho Tutelar 
Dotação    =>  3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Valor     =>   R$ 5.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
    02.16.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
Funcional Programática    =>  04.452.0017.2033.0000 – Gestão de Obras e 
Serviços Públicos Municipais 
Dotação    =>  3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Valor     =>   R$ 30.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.365.0009.2009.0000 – Gestão Educação – 
Educação Básica 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 130.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.365.0009.2009.0000 – Gestão Educação – 
Educação Básica 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 26.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 

 
Art. 4º - Os créditos adicionais suplementares de 

que se trata o artigo 1º desta lei, será coberto, nos termos do disposto no inciso III 
do § 1º, art. 43 da lei 4320/64, com recursos provenientes de anulações parciais 
das seguintes classificações contábeis: 
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Unidade  Orçamentária =>  02.35 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO E TURISMO 
    02.35.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO E TURISMO 
 
Funcional Programática    =>  04.695.0006.2031.0000 – Gestão de 
Desenvolvimento Turístico 
Dotação    =>  3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 
Valor     =>   -R$ 65.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.365.0009.2009.0000 – Gestão Educação – 
Educação Básica 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   -R$ 26.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.365.0009.2009.0000 – Gestão Educação – 
Educação Básica 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   -R$ 30.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.367.0009.2011.0000 – Gestão Educação 
Especial e Inclusiva 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   -R$ 70.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 
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Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.367.0009.2011.0000 – Gestão Educação 
Especial e Inclusiva 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   -R$ 30.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 
 
 

Art. 5º - Ficam incluídos e alterados nos anexos 
do Plano Plurianual Lei Municipal 2496/2025, da Lei de Diretrizes Orçamentária 
para o exercício de 2026, Lei Municipal 2498/2025 e da lei Orçamentária Anual, Lei 
Municipal 2508/2025, as alterações orçamentárias de que se tratam os artigos 
desta Lei. 

 
 

Art.  6º - Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a suplementar por decreto o crédito suplementar de que se trata o art. 
1º e 3º desta lei, até o limite de 20% (vinte por cento), do valor total do crédito aberto 
nos termos desta lei. 

 
 

Art.  7º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

                                Barbosa, 27 de outubro de 2026. 
 
 
 

 

                     RODRIGO PRIMO ANTUNES 

                   Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 2.959/2026 DE 27 DE OUTUBRO DE 2026. 

 
“Dispõe sobre abertura de crédito adicional 
suplementar no orçamento vigente e dá outras 
providências”. 

 
Rodrigo Primo Antunes, Prefeito Municipal de 
Barbosa, Estado de São Paulo, no uso de suas 
atribuições legais.  

 
D E C R E T A : 

 
Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo 

Municipal, em conformidade com a Lei n° 2.566, de 27/10/2026, autorizado a abrir 
por decreto, crédito adicional por excesso no orçamento de 2026, no valor de R$ 
1.187.530,00 para atendimento as necessidades municipais, com as seguintes 
classificações contábeis: 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Funcional Programática    =>  04.122.0003.2068.0000 – Gestão Gabinete do 
Secretario 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 12.551,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Funcional Programática    =>  04.122.0003.2068.0000 – Gestão Gabinete do 
Secretario 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 2.507,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Funcional Programática    =>  04.126.0003.2060.0000 – Gestão em Tecnologia 
da Informação 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 –Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 4.069,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Funcional Programática    =>  04.126.0003.2060.0000 – Gestão em Tecnologia 
da Informação 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 –Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 3.263,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

Funcional Programática    =>  09.271.0052.2070.0000 – Gestão de Pessoal 
Inativos e Pensionistas 
Dotação    =>  3.1.90.01.00 – Aposentadorias, Reserva 
remunerada 
Valor     =>   R$ 6.175,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
    02.16.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
Funcional Programática    =>  04.452.0017.2033.0000 – Gestão de Obras e 
Serviços Públicos Municipais 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 56.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

Terça-feira, 27 de Outubro de 2026 1092 321

Pág. 32/49



 

  

 
Unidade  Orçamentária =>  02.16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
    02.16.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
Funcional Programática    =>  04.452.0017.2034.0000 – Gestão em Limpeza 
Pública Municipal 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 26.500,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
    02.22 .01 – BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 
 
Funcional Programática    =>  10.301.0005.2016.0000 – Promoção da Saúde e 
Fortalecimento das Ações 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 340.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
    02.22 .01 – BLOCO DE ATENÇÃO BÁSICA 
 
Funcional Programática    =>  10.301.0005.2016.0000 – Promoção da Saúde e 
Fortalecimento das Ações 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 110.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
    02.22 .02 – BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEX. 
MAC AMB. HOSP. 
 
Funcional Programática    =>  10.302.0007.2049.0000 – Gestão da Rede de 
Média e Alta Complexidade 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoa Civil 
Valor     =>   R$ 39.515,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.22 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
    02.22 .02 – BLOCO DE MÉDIA E ALTA COMPLEX. 
MAC AMB. HOSP. 
 
Funcional Programática    =>  10.302.0007.2049.0000 – Gestão da Rede de 
Média e Alta Complexidade 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 29.700,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.122.0004.2017.0000 – Gestão Secretaria da 
Assistência Social 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 3.200,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.122.0004.2017.0000 – Gestão Secretaria da 
Assistência Social 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 5.041,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.245.0004.2022.0000 – Bloco (Crás) Proteção 
Social 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 71.300,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.245.0004.2022.0000 – Bloco (Crás) Proteção 
Social 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 21.400,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.245.0004.2022.0000 – Bloco (Crás) Proteção 
Social 
Dotação    =>  3.3.90.30 – Material de Consumo 
Valor     =>   R$ 27.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.24 – FUNDO MUNIC. DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL 
    02.24.00 – FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 
Funcional Programática    =>  08.245.0004.2022.0000 – Bloco (Crás) Proteção 
Social 
Dotação    =>  3.3.90.39 – Prestação de Serviços de Terceiros 
– Pessoa Jurídica 
Valor     =>   R$ 15.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.26 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 
    02.26.00 - AGRICULTURA 
 
Funcional Programática    =>  20.606.0027.2027.0000 – Gestão em Agricultura 
Sustentável 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 42.200,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.26 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AGRICULTURA 
    02.26.00 - AGRICULTURA 
 
Funcional Programática    =>  20.606.0027.2027.0000 – Gestão em Agricultura 
Sustentável 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 12.755,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.306.0009.2015.0000 – Gestão Merenda 
Escolar 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 13.184,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.361.0009.2010.0000 – Gestão Educação - 
Fundamental 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 52.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.361.0009.2010.0000 – Gestão Educação - 
Fundamental 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 41.750,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.361.0009.2014.0000 – Gestão Transporte de 
Alunos 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 21.700,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.361.0009.2014.0000 – Gestão Transporte de 
Alunos 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 –Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 10.520,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.364.0009.2013.0000 – Gestão Ensino 
Técnico e Superior 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 15.540,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.364.0009.2013.0000 – Gestão Ensino 
Técnico e Superior 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 4.890,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.34 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSUNTOS JURÍDICOS 
    02.34.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS 
JURIDÍCOS 
 

Funcional Programática    =>  04.122.0010.2058.0000 – Gestão em Assuntos 
Jurídicos 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 71.690,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.34 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ASSUNTOS JURÍDICOS 
    02.34.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS 
JURIDÍCOS 
 

Funcional Programática    =>  04.122.0010.2058.0000 – Gestão em Assuntos 
Jurídicos 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 16.840,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.35 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
    02.35.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
 

Funcional Programática    =>  04.695.0006.2031.0000 – Gestão de 
Desenvolvimento Turístico 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 2.640,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.35 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
    02.35.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
 

Funcional Programática    =>  04.122.0051.2061.0000 – Gestão de 
Desenvolvimento Turístico – Ganha Tempo 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimento e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 6.900,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.35 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
    02.35.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO TURISTICO 
 

Funcional Programática    =>  04.122.0051.2061.0000 – Gestão de 
Desenvolvimento Turístico – Ganha Tempo 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 4.420,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.37 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
    02.37.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
 

Funcional Programática    =>  04.121.0011.2006.0000 – Gestão de 
Rendas/Tributação/Fiscalização Municipal 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimento e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 31.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.37 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
    02.37.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
 

Funcional Programática    =>  04.121.0011.2006.0000 – Gestão de 
Rendas/Tributação/Fiscalização Municipal 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 –Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 22.920,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.37 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
    02.37.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
 

Funcional Programática    =>  04.121.0011.2007.0000 – Gestão 
Contabilidade/Execução Orçamentária 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 32.650,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.37 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
    02.37.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E FINANÇAS 
 

Funcional Programática    =>  04.121.0011.2007.0000 – Gestão 
Contabilidade/Execução Orçamentária 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 –Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 10.710,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 

Art. 2º - Os créditos adicionais ora 
suplementados de que se trata o artigo 1º deste decreto, será coberto, nos termos 
do disposto no inciso II do § 1º, art. 43 da lei 4320/64, com recursos oriundos do 
excesso do Fundo Estadual de Assistência Social -Proteção Social Básica no valor 
de R$ 42.000,00 e das arrecadações provenientes dos impostos próprios no 
montante de R$ 1.145.530,00, perfazendo um total de R$ 1.187.530,00. 
 

Art. 3º - Fica o Chefe do Poder Executivo 
Municipal autorizado a abrir por decreto, crédito adicional suplementar no 
orçamento de 2026, no valor de R$ 221.000,00 para atendimento as necessidades 
municipais, com as seguintes classificações contábeis: 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Funcional Programática    =>  04.122.0003.2068.0000 – Gestão Gabinete do 
Secretario 
Dotação    =>  3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros - 
Pessoa Jurídica 
Valor     =>   R$ 30.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.02 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
    02.02.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
AMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 
Funcional Programática    =>  04.122.0003.2055.0000 – Conselho Tutelar 
Dotação    =>  3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Valor     =>   R$ 5.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
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Unidade  Orçamentária =>  02.16 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
    02.16.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E 
SERVIÇOS PÚBLICOS 
 
Funcional Programática    =>  04.452.0017.2033.0000 – Gestão de Obras e 
Serviços Públicos Municipais 
Dotação    =>  3.3.90.30.00 – Material de Consumo 
Valor     =>   R$ 30.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.365.0009.2009.0000 – Gestão Educação – 
Educação Básica 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas -
Pessoal Civil 
Valor     =>   R$ 130.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 

 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.365.0009.2009.0000 – Gestão Educação – 
Educação Básica 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   R$ 26.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 

 
Art. 4º - Os créditos adicionais suplementares de 

que se trata o artigo 1º deste decreto, será coberto, nos termos do disposto no 
inciso III do § 1º, art. 43 da lei 4320/64, com recursos provenientes de anulações 
parciais das seguintes classificações contábeis: 
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Unidade  Orçamentária =>  02.35 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO E TURISMO 
    02.35.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO E TURISMO 
 
Funcional Programática    =>  04.695.0006.2031.0000 – Gestão de 
Desenvolvimento Turístico 
Dotação    =>  3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – 
Pessoa Jurídica 
Valor     =>   -R$ 65.000,00 
Fonte Recursos  =>  01 – Recurso Próprio 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.365.0009.2009.0000 – Gestão Educação – 
Educação Básica 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   -R$ 26.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.365.0009.2009.0000 – Gestão Educação – 
Educação Básica 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   -R$ 30.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 
 
Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.367.0009.2011.0000 – Gestão Educação 
Especial e Inclusiva 
Dotação    =>  3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – 
Pessoal Civil 
Valor     =>   -R$ 70.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 
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Unidade  Orçamentária =>  02.33 – SECRETARIA MUNICIPAL DA 
EDUCAÇÃO 
    02.33.00 – SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO 
 
Funcional Programática    =>  12.367.0009.2011.0000 – Gestão Educação 
Especial e Inclusiva 
Dotação    =>  3.1.90.13.00 – Obrigações Patronais 
Valor     =>   -R$ 30.000,00 
Fonte Recursos  =>  02 – Recurso Estadual 
 
 

Art. 5º - Ficam incluídos e alterados nos anexos 
do Plano Plurianual Lei Municipal 2496/2025, da Lei de Diretrizes Orçamentária 
para o exercício de 2026, Lei Municipal 2498/2025 e da lei Orçamentária Anual, Lei 
Municipal 2508/2025, as alterações orçamentárias de que se tratam os artigos 
deste decreto. 

 
 

Art.  6º - Fica o Poder Executivo Municipal 
autorizado a suplementar por decreto o crédito suplementar de que se trata o art. 
1º e 3º deste decreto, até o limite de 20% (vinte por cento), do valor total do crédito 
aberto nos termos deste decreto. 

 
 

Art.  7º - Este dercreto entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

 
 

                                Barbosa, 27 de outubro de 2026. 
 
 
 

 

                     RODRIGO PRIMO ANTUNES 

                   Prefeito Municipal 
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Notificações



 

MUNICÍPIO DE BARBOSA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS 

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO N.º 04/2026 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS do Município de Barbosa, no uso de suas 

atribuições legais, 

FAZ SABER que existem CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS REGULARMENTE CONSTITUÍDOS, de responsabilidade 

dos contribuintes relacionados no presente Edital, cujos dados pessoais encontram-se parcialmente 

hachurados, em observância aos princípios da finalidade, adequação e necessidade previstos na Lei 

Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) e no Decreto Municipal nº 

2.736/2024, que regulamenta sua aplicação e implementação no âmbito do Poder Executivo Municipal 

de Barbosa/SP. 

Considerando que as tentativas de comunicação direta restaram infrutíferas, ficam os contribuintes 

abaixo relacionados NOTIFICADOS por meio deste edital para que, no prazo de 30 (trinta) dias 

contados da última publicação, compareçam à Prefeitura Municipal de Barbosa/SP para consulta, 

esclarecimentos, regularização do débito ou atendimento presencial. 

Para atendimento, os interessados deverão comparecer à: 

Departamento de Água e Esgoto 

Endereço: Rua São João, nº 220, Centro – Barbosa/SP 

Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. 

Decorrido o prazo acima estabelecido sem a regularização do débito, os contribuintes inadimplentes 

serão incluídos no Cadastro Informativo Federal - CADIN, bem como os respectivos créditos serão 

encaminhados para cobrança judicial, mediante ajuizamento da competente Execução Fiscal, nos 

termos da Lei Federal nº 6.830/1980, sem prejuízo das demais medidas administrativas e legais 

cabíveis. 

E, para que chegue ao conhecimento dos responsáveis e não possam alegar desconhecimento, expede-

se o presente EDITAL DE NOTIFICAÇÃO, que será publicado por 03 (três) dias consecutivos no Diário 

Oficial do Município de Barbosa/SP, produzindo seus efeitos na forma nele estabelecida. 

N.º Contribuinte Inscrição/Cadastro Certidão CPF/CNPJ Valor Atualizado 

1 ANA LUCIA 
NOGUEIRA 

000001186 200/2026 ***.168.128-** R$ 924,79 

2 JOSE RENATO 
VOLPI 

000002204 287/2026 ***.926.138-** R$ 2.742,89 

3 DOUGLAS 
GONCALVES DE 
LIMA 

000002253 302/2026 ***.760.208-** R$ 946,20 

4 ALMIR APARECIDO 
ESCORIZA 

000002300 320/2026 ***.691.298-** R$ 657,43 

5 VALDECIR 
PLACIDO NUNES 

000002333 334/2026 ***.936.418-** R$ 825,62 

6 ARY DOMINGOS DE 
OLIVEIRA 

000002603 420/2026 ***.418.478-** R$ 294,05 
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N.º Contribuinte Inscrição/Cadastro Certidão CPF/CNPJ Valor Atualizado 

7 JOICE 
NASCIMENTO DE 
FARIA 

000002604 421/2026 ***.982.858-** R$ 832,61 

8 MATEUS GABRIEL 
TORCATTI DA 
SILVA 

000002614 423/2026 ***.049.941-** R$ 832,61 

9 ELZA COSTA DE 
OLIVEIRA 

000002631 427/2026 ***.450.538-** R$ 460,48 

10 JOSE YASUTO 
YAMASSAKI 

000002827 438/2026 ***.767.948-** R$ 832,61 

11 ALEXANDRE DE 
OLIVEIRA BASTOS 

000003141 475/2026 ***.607.528-** R$ 574,27 

12 MARIA CELESTE 
FELIX MORELLI 

000003144 476/2026 ***.215.918-** R$ 832,61 

13 NELSON DE 
OLIVEIRA 

000003163 477/2026 ***.582.358-** R$ 106,39 

14 OSMIR INACIO DE 
OLIVEIRA 

000003176 478/2026 ***.747.158-** R$ 832,61 

15 ARAUJO SERVICOS 
AGRICOLA LTDA 

000003379 491/2026 **.068.223/0001-** R$ 258,34 

16 AGUINALDO 
RODRIGUES DA 
SILVA 

000000785 534/2026 ***.712.328-** R$ 643,76 

17 PAULO SERGIO DE 
LIMA 

000002070 610/2026 ***.732.618-** R$ 749,74 

18 ANA APARECIDA 
BEGA ALEXANDRE 

000001265 650/2026 ***.382.588-** R$ 639,53 

19 ESPOLIO - JOSE 
BARBOSA DA SILVA 

000001566 673/2026 ***.811.458-** R$ 965,49 

20 EDUARDO 
CORBUCCI 

000002025 749/2026 ***.410.298-** R$ 1.201,45 

21 ESPOLIO - 
LUCINDA 
MARQUES GARCIA 

000000623 811/2026 ***.078.438-** R$ 2.351,95 

22 HENRIQUE AMARO 
DE LIMA 

000001746 814/2026 ***.576.818-** R$ 875,34 

23 TIRSO LEME DA 
SILVA 

000001252 820/2026 ***.287.758-** R$ 2.043,52 

24 JORGE FRANCISCO 
RIBEIRO 

000000147 824/2026 ***.577.645-** R$ 879,41 

25 APARECIDO 
PEREIRA DA SILVA 

000000189 825/2026 ***.853.968-** R$ 1.881,51 

26 MARCELO DE 
OLIVEIRA 
DOMINGUES 

000000698 827/2026 ***.661.648-** R$ 1.217,96 

27 ANTONIO MANOEL 
VIEIRA 

000001274 831/2026 ***.609.668-** R$ 1.403,49 
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N.º Contribuinte Inscrição/Cadastro Certidão CPF/CNPJ Valor Atualizado 

28 MARCELO DE 
OLIVEIRA 
DOMINGUES 

000001858 832/2026 ***.661.648-** R$ 966,39 

29 CLAUDIO 
ROBERTO DE 
CARVALHO 

000002198 833/2026 ***.408.378-** R$ 1.512,61 

30 ZILDA BERTOLINO 000002202 835/2026 ***.700.968-** R$ 2.558,31 

31 EMERSON 
FERNANDES DA 
SILVA 

000001685 839/2026 ***.573.378-** R$ 2.472,77 

32 SUELI LEMES DA 
SILVA 

000000887 840/2026 ***.690.358-** R$ 7.213,43 

33 CEMI MARIA DIAS 000001758 841/2026 ***.101.379-** R$ 932,83 

34 ESPÓLIO - LAERTE 
DE SOUZA TE 

000000966 842/2026 ***.056.529-** R$ 1.039,08 

35 ESPÓLIO - JOAO 
BALBINO 
VENANCIO 

000000651 848/2026 ***.591.548-** R$ 728,06 

36 LUCAS ADRIANO 
FERNANDO DA 
SILVA 

000002368 853/2026 ***.328.348-** R$ 952,18 

Barbosa/SP, 26 de outubro de 2026. 

 

MIDIÃ DE CASTRO BEGA PEREIRA 

Secretária Municipal de Assuntos Jurídicos 

 

MIDIA DE CASTRO BEGA
Assinado de forma digital por MIDIA DE 

CASTRO BEGA 

Dados: 2026.10.26 13:54:18 -03'00'
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